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A Responsabilidade de Proteger

	O tema em debate – a responsabilidade de proteger – tornou-se objeto de discussão, principalmente, quando o indivíduo passou a ser considerado sujeito de direito internacional, que, formalmente, se deu por volta da metade do século XX, em especial, devido a dois mecanismos, principalmente: o Direito Internacional e a Declaração dos Direitos Humanos da ONU, em 1948.
	O debate, ministrado por Demétrio Magnoli, traça um histórico das grandes guerras, do sofrimento das populações, de reuniões internacionais com objetivo de reorganizar o sistema e como está sendo debatida esta questão na atualidade, tomando como exemplo a chamada “Primavera Árabe”.  
Primeiramente, um ponto que foi muito enfatizado por Demétrio foi uma especificidade do sistema internacional que, muito estudiosos, desde Hobbes, como lembrara o palestrante, já anunciava como problemática: a ausência de um poder superior, ou seja, a anarquia. Isso leva muitos a crer que o fato de não haver uma autoridade superior seja a principal causa de conflitos. 
E então, a palestra prossegue chamando a atenção para o fato de que há uma peculiaridade destas grandes reuniões citadas anteriormente, que tinham como objetivo reorganizar o sistema internacional do que diz respeito à paz e à segurança: era o fato de que praticamente elas só foram criadas porque tinha havido uma grande guerra anteriormente. 
Durante as duas grandes guerras mundiais, as tentativas de manter a paz e segurança mundiais vieram por meio da criação de organizações, sendo a Liga das Nações a tentativa pós-Primeira Guerra, e a Organização das Nações Unidas a tentativa pós-Segunda Guerra.
Demétrio lembra o fato de que, criada a Liga das Nações, o Congresso norte-americano ao não aprovar a entrada dos EUA, acaba fazendo com que sua postura em política externa oscile em dois pontos opostos, mas complementares: a de reforma do mundo e a de isolamento em relação ao mundo. 
A Liga das Nações fracassa, pois tornou-se um diretório de países europeus vencedores da Guerra. Uma das maiores provas de tal fracasso foi o surgimento de regimes totalitários como o nazismo e o fascismo e, a conseqüente, Segunda Guerra Mundial.
Ao final desta, surgira a Organização das Nações Unidas, que tem uma diferença  fundamental em relação à Liga das Nações, observa Demétrio: o pacto da Liga das Nações foi escrito a partir somente do método do direito internacional. É uma comunidade de Estados soberanos. A carta da ONU, por outro lado, se baseia no método do direito internacional, mas também no método do direito constitucional. Isso significa que a ONU também é definida como uma comunidade de povos e indivíduos livres. Essa diferença é crucial para marcar historicamente o surgimento de mecanismos de proteção ao indivíduo como sujeito de direito internacional. O que fortaleceu mais ainda este mecanismo, do ponto de vista formal, foi a Declaração dos Direitos Humanos da ONU (1948). Segundo Demétrio, acaba nascendo aí uma contradição fundamental, pois a soberania do Estado vai de encontro aos direitos das pessoas. Isso porque a atuação do Estado tornar-se limitada. Ele está proibido de violar uma série de direitos, que são direitos individuais e que tem que ser protegidos por esta organização internacional.
	É de grande importância neste ponto observar que o direito internacional, cujo “pai” foi Hugo Grotius, já era uma tentativa de regular as relações dos atores que compõem a sociedade internacional, e o indivíduo tornou-se modernamente sujeito de direito internacional, regido por leis que garante-lhe direitos e atribui-lhe deveres. Foi o chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, algo extremamente recente na história.
Vistos estes dados históricos, surge a questão: a ONU foi eficaz em proteger os indivíduos? A resposta trágica é que não. Basta observarmos os acontecimentos ao longo dos anos 90, por exemplo, em Ruanda, na Yugoslávia e no Kossovo.
Já no que diz respeito à Primavera Árabe, mais especificamente ao conflito que se travou na Líbia, passa a ser o momento em que também é importante observar a postura do Brasil em relação aos Direitos Humanos e porque o Brasil se posiciona de certas maneiras, seja na opinião de Demétrio ou por outro ponto de vista. 
Foi levada à votação na Assembleia Geral da ONU uma resolução da qual faziam parte das cláusulas uma zona de proibição de vôos em toda Líbia e uma autorização aos membros da ONU a usar “todos os meios necessários” para proteger civis. 
Na votação, o Brasil se absteve, além de Rússia, China, Índia e Alemanha.
Por que será que o Brasil optou pela abstenção? Segundo Demétrio, houve uma clara opção ideológica, neste caso. Ele ainda observa alguns trechos de um livro do embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, que declara que o objetivo principal da política externa brasileira é “reforçar” ou “criar” ou “estabelecer” a multipolaridade no sistema internacional. Este objetivo explicitado por Samuel é, segundo Demétrio, a posição ideológica de contraposição aos Estados Unidos. Então seria, neste caso, um interesse nacional brasileiro votar contra os EUA e seus aliados.
Na verdade, Demétrio acha um absurdo um país colocar como objetivo de política externa a busca da multipolaridade.

	No entanto, pela ótica histórica do Brasil, a multipolaridade como interesse nacional neste dado momento, é algo que favorece o país em vários termos.
O Brasil sempre foi dependente de recursos externos para seu desenvolvimento, e não tinha uma posição muito relevante no ambiente internacional. Era sempre ofuscado por grandes poderes particulares, como Estados Unidos e Europa. E agora chegou a um momento no qual consegue manter certa estabilidade econômica, tem o estado democrático de direito consolidado e tem exercido papel importante junto aos BRIC no desenvolvimento da economia mundial. Por estes e outros fatores é que é interessante ao Brasil buscar a diversificação dos poderes mundiais e uma maior influência nos grandes centros de decisão, como a ONU ou o FMI, por exemplo.
Mais do que isso, ainda que Demétrio acredite que este princípio de política externa seja uma negação ao âmago da política externa norte-americana, e que o Brasil deveria, talvez, agir com uma postura reflexiva, no sentido de contrariar aquilo que os EUA decidem, não é simples analisar a questão desta maneira.
A postura do Brasil pode até ser vista como reativa. Isso porque os Estados Unidos também procuram manter relações diplomáticas com o Brasil, mas, por outro lado, não apóiam oficialmente sua entrada como membro permanente do Conselho de Segurança. Obviamente, as posições de interesse nacional do Brasil, de um ponto de vista pragmático, não devem sempre ir contra as norte-americanas, ainda que o Brasil pregue como interesse a multipolaridade e os Estados Unidos procurem contrabalanceá-la. Até mesmo porque o Brasil sempre manteve uma postura de amizade com os Estados Unidos, como já dizia Rio Branco, uma “amizade cordial”.

Demétrio ainda fala que a posição do Brasil quanto aos direitos humanos atrapalha sua imagem no cenário internacional e também a meta de entrada como membro permanente no Conselho de Segurança. Isso porque constitucionalmente o Brasil rege as suas relações internacionais por alguns princípios como os direitos humanos. E na prática, acaba “esquecendo” as bases constitucionais e se apegando às ideológicas, observa Demétrio.
  Mas, o que ocorre, é que, por outra ótica, o Brasil pode estar definindo suas ações em termos de projeção de poder. Como o governo Lula, principalmente, sempre quis passar uma imagem de resolução e solução pacífica dos conflitos, mediação, etc. talvez fosse interessante para o Brasil não votar a favor da Resolução para o caso da Líbia e não correr o risco de fazer com que sua postura parecesse de apoio à ataques militares, intervenção forçada, violação de soberania, etc.
Se por um lado, o Brasil optou por se abster em relação aos Direitos Humanos, por outro, reforçou sua posição de pacificador e respeitador ao princípio da soberania, e preservou sua imagem de aversão à táticas militares. Tudo isso, podendo ser uma estratégia de busca de mais poder e influência no sistema internacional.

